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RELATÓRIO
GRUPOS DE TRABALHO C&T/CONDSEF
1 - Apresentação



Este relatório expressa os entendimentos firmados pelos pactuantes do TERMO DE ACORDO nº 9/2012, de 29/agosto/2012, cujo conteúdo indica compromisso com o desenvolvimento de estudos sobre a política de avaliação de desempenho e também sobre a proposta de incorporação ao Vencimento Básico do total da Gratificação de Desempenho que hoje contempla os servidores representados pelo Fórum C&T/CONDSEF.

2 - Metodologia de Trabalho do GT

 

Para possibilitar uma melhor compreensão dos temas-propostas oferecidos pelas entidades, pactuou-se como metodologia mais adequada ao desenvolvimento dos trabalhos a previsão, inicialmente, de uma reunião destinada à livre apresentação dos conteúdos relacionados e outra para dirimir eventuais incompreensões ou dúvidas que eventualmente surgissem no curso dos estudos elaborados pela área técnica da SRT/MP. Caso houvesse necessidade, as partes acordariam outra oportunidade para a conclusão da etapa de busca do entendimento. Em uma terceira reunião, a SRT/MP apresentaria uma proposta de relatório contendo seus entendimentos sobre os temas em questão, para então dar conhecimento às entidades e estas também poderem inserir suas considerações.  
3 – Considerações Gerais

A política de valorização e fortalecimento da força de trabalho no serviço público federal, ocorrida nos últimos onze anos, está demonstrada na recomposição do poder de compra que os salários haviam perdido no período anterior - inclusive com ganhos reais – e no ingresso de mais de 200 mil servidores públicos por meio de concursos. Essas intervenções ganharam importância e foram decisivas para a recuperação da capacidade dos organismos de Estado para o exercício de suas principais atividades, dentre elas a de promover e manter o desenvolvimento econômico do país e de produzir e executar políticas públicas voltadas para a inclusão econômica e social de parcela expressiva de brasileiros residentes. 
No período 2002-2013 a despesa total de pessoal da União evoluiu de 75 para 217 bilhões de reais. Um crescimento nominal de 189,3% ou de 55%, em termos reais. Se tomarmos apenas a evolução da despesa de pessoal do Poder Executivo Civil, o crescimento nominal foi ainda maior, 217,1% ou de 70%, em termos reais, refletindo a combinação da elevação dos salários com o crescimento quantitativo de servidores. Dito de outra forma, o crescimento real da economia brasileira permitiu ampliar o investimento em pessoal no Governo Federal, em sintonia com os parâmetros macroeconômicos mais relevantes. 
A mais recente intervenção para o tratamento da questão salarial dos servidores, realizada em 2012 após longas negociações com representantes sindicais dos servidores públicos federais do Poder Executivo, resultou em 32 (trinta e dois) acordos que alcançaram a quase totalidade dos servidores (97%). Posteriormente, ao longo do ano de 2013, novos acordos foram celebrados, restando apenas uma entidade nacional fora do arco de acordos assinados em 2012 e 2013. Naqueles instrumentos acordou-se a expansão de 15,8% da despesa com pessoal em cada ramo negociado, reajuste este aplicado buscando o equilíbrio entre os interesses da gestão pública e dos servidores do setor. Os repasses à remuneração, previstos nos acordo de 2012-2015 de cada setor, estão sendo efetuados por meio de três parcelas anuais: 5% em janeiro/2013; 5% em janeiro/2014 e 5% em janeiro/2015. Nos acordos de 2013, 2/3 da expansão será efetivada em janeiro de 2014 e o restante concluído em janeiro de 2015. Com isso, o gasto circunscrito a salários ficou equacionado nos acordos que vigorarão até janeiro/2015 e, a partir de então, um novo ciclo de negociação poderá ser retomado. 
Resumidamente pode-se afirmar que as duas principais diretrizes dos três últimos governos (Lula e Dilma) foram a valorização salarial das carreiras do Poder Executivo Civil e a recomposição da força de trabalho através de concursos públicos. Neste caso com a intenção de fortalecer órgãos estratégicos da Administração Pública Federal, atender a necessidade de recompor a força de trabalho em função do elevado numero de aposentadorias (cerca de 120 mil de 2003 até 2013) e também para substituir trabalhadores terceirizados atuando em áreas finalísticas da Administração.

4 – CONSIDERAÇÕES DAS ENTIDADES E DA SRT/MP SOBRE AS QUESTÕES PAUTADAS NO GT

4.1 – Estudos sobre a política de avaliação de desempenho

Considerações apresentadas pelo Fórum C&T/CONDSEF – Constou no Termo de Acordo nº 09/2012, de 29 de agosto de 2012, o compromisso com o “desenvolvimento de estudos sobre a política de avaliação de desempenho” aplicada aos servidores. 
Considerações da SRT/MP – Nas agendas de trabalho do grupo, criado para desenvolver estudos sobre a temática, não constou o detalhamento do que pretendia a entidade a respeito do modelo de avaliação de desempenho aplicado aos servidores representados pelo Fórum C&T/CONDSEF. Entretanto, o tema foi explorado de forma mais detalhada em documento apresentado pela CONDSEF e o exame crítico do conjunto de seus princípios e regras - em vigor nos órgãos e instituições do poder executivo federal - foi elaborado tendo em vista a intrínseca relação que este tema tem com a pretendida “incorporação da gratificação de desempenho”, pautada para estudo no mesmo Termo de Acordo, e sua repercussão sobre o conjunto das carreiras, planos e cargos que têm suas atuações orientadas por meio deste instrumento. 
As regras de ‘avaliação de desempenho’, adotadas pelo Poder Executivo Federal para o pagamento da ‘Gratificação de Desempenho’, estão estruturadas em um modelo ideal de mensuração da produtividade do trabalho, cujas bases se assentam em comportamentos/atributos pessoais e em metas individuais e institucionais de produção. Embora parcialmente mencionadas na Lei 11.784, de 22 de setembro de 2008, as regras mais abrangentes só foram definidas em 19 de março de 2010, por meio do Decreto nº 7.133. 

O Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, estabeleceu parâmetros e regras para a operacionalização da ‘avaliação de desempenho’, que para fins de determinação do grau de merecimento individual a ser refletido no valor da “Gratificação de Desempenho” é realizada por meio de mensurações periódicas e objetivas do servidor e da instituição/órgão em que trabalha, tendo como objetivo estimular círculos virtuosos de produtividade, eficiência e efetividade do trabalho no setor público.

Esse programa de remuneração, de caráter variável, responde, primariamente, aos latentes apelos da sociedade e ao manifesto empenho do governo por um Estado cada vez mais eficiente e mais efetivo na produção dos serviços que presta e das políticas que desenvolve, e ao mesmo tempo reconhecedor do esforço e engajamento dos servidores na consecução desses mesmos objetivos.

A remuneração por desempenho é uma inovação introduzida nos últimos anos na gestão pública e, como toda inovação, requer que sejam observadas com atenção toda a sua dinâmica operacional, até que se consiga a mais plena integração e adesão à cultura da instituição/órgão e sua adequação ao padrão de relações de trabalho vigente no setor público. 

O programa teve sua implantação efetivada em todos os órgãos/instituições integrantes do SIPEC, sendo que em cada um deles houve a necessidade de se construir indicadores muito particulares, que levaram em conta as atividades finalísticas de cada um desses entes. A operacionalização do programa, portanto, exigiu e ainda exige um grande esforço de todos, indistintamente - gestores e servidores -, para a conquista da correspondência entre objetivos e regras. Por outro lado, em nenhum momento se viu demonstrado qualquer intenção de conferir imutabilidade às regras, pelo contrário, houve sim a preocupação de inserir na Lei a previsão de se fazer revisões ou alterações/atualizações, de forma periódica no programa.

Neste sentido, entendemos que a revisão ou alteração dos “instrumentais de avaliação de desempenho”, prevista para ocorrer no âmbito do “Comitê Gestor da Avaliação de Desempenho” – conforme artigo 161 da Lei 11.784/08 -, em período “não inferior a 3 (três) anos”, poderá ser a oportunidade propícia para se criar o ambiente adequado para a análise das importantes contribuições apresentadas pelo Fórum C&T/CONDSEF neste GT. 

4.2 – “Incorporação total de Gratificação de Desempenho” ao Vencimento Básico.
Considerações apresentadas pelo Fórum C&T/CONDSEF – A entidade sindical propõe que seja feita a incorporação total do valor da Gratificação de Desempenho ao valor do Vencimento Básico.
Considerações da SRT/MP – No ano de 2012, o governo defendeu, tendo em vista os aspectos restritivos da conjuntura econômica externa - que o Brasil não poderia deixar de considerar naquele momento -, uma proposta de reajustamento dos salários para o setor público que fosse capaz de manter minimamente o status remuneratório dos servidores no período 2013-2015 e, ao mesmo tempo, reafirmasse o compromisso com o diálogo democrático e permanente, construído nos últimos anos junto com as direções sindicais. Como se sabe, a proposta foi consignada em Termo de Acordo, com a garantia expressa de continuidade das discussões de outros temas de interesse do Fórum C&T/CONDSEF e representados. 

O Acordo, estabelecido entre os servidores e o Poder Executivo Federal em 2012, tratou fundamentalmente de reajuste salarial e foi urdido para a máxima e total utilização das disponibilidades financeiras e orçamentárias destinadas ao gasto com pessoal no período 2013-2015 e, naquela oportunidade, firmado em um clima de mútuo entendimento de que se estava construindo o consenso possível no campo salarial – econômico, portanto. Nesse sentido, os temas-propostas inseridos na agenda de trabalho dos grupos criados, especialmente os que guardam potencial de alteração do valor da remuneração, foram discutidos e tratados, todos, na perspectiva de construção de um novo consenso, a ser buscado a partir de 2015.

Nesse novo ciclo – a partir de 2015 -, o empenho da SRT/MP será no sentido da manutenção das políticas de valorização do servidor iniciadas em 2003, consciente de que no período de 2003 a 2015 (já considerando a incorporação dos reajustes previstos) se verificará uma das mais importantes trajetórias de aumento real do poder de compra dos salários, de todos os servidores públicos, em uma dinâmica que não deve ser vista dissociada do movimento que culminou com o fortalecimento do caráter social do Estado, sobre o qual foi possível erguer as bases das exitosas políticas públicas endereçadas ao rompimento do ciclo da pobreza e desigualdade social no Brasil. 

A questão da incorporação da gratificação de desempenho é um tema que impacta diretamente a despesa pública com o pagamento de aposentadorias por um lado e, por outro, implica na automática e imediata supressão ou eliminação de um relevante instrumento da política de recursos humanos adotado pela administração pública federal. A implicação da supressão total da remuneração variável sugere, inevitavelmente, a rediscussão desse aspecto da política de recursos humanos porque envolve significativos contingentes de carreiras/planos/cargos. Portanto, este tema somente poderá ser analisado em conjunto com a política de remuneração variável adotada atualmente (e regras que regem as aposentadorias), indo além do espaço de negociação que envolve apenas um segmento da APF, por mais relevante que seja o mesmo. 
5 – Considerações finais 
As áreas de abrangência dos dois temas transcendem os marcos divisórios do universo representado pelo Fórum C&T/CONDSEF. Os estudos elaborados pela área técnica da SRT/MP indicam que a proposta de incorporação total da remuneração variável à remuneração fixa tem ampla repercussão e interferência sobre um significativo contingente de servidores, de forma a produzir incremento não previsto de despesa com o pagamento de aposentadorias. Esta questão está inserida em diversas pautas da CONDSEF e seu aprofundamento poderá ocorrer no próximo ciclo de negociações, circunstâncias em que se discutirá as propostas de regras harmônicas para aposentadoria, no âmbito do PGPE, em razão das limitações orçamentárias e fiscais. 

As diretrizes fixadas neste documento não representam acordo de processo negocial, mas consubstanciam importante subsídio para orientar negociações futuras, consideradas as demais variáveis envolvidas nos processos de negociação.



Assina o presente relatório final os (as) senhores (as) abaixo mencionados integrantes das respectivas bancadas.
Brasília, ...... de março de 2014.
Bancada do Governo                                                    Bancada Sindical
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